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PREFEITURA MUNICIPAL DE lARAS

LEI COMPLEMENTAR N° 076 /2013

Dispõe sobre a  fiscalização no M unicípio de lARAS  
pelo Sistem a de Controle Interno do Poder 
Executivo, nos termos do art. 31 d a  Constituição da  
República.

FRANCISCO PINTO DE SOUZA, Prefeito do M unicípio de 
lARAS, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que 
a  Câm ara M unicipal APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a  seguinte LEI 
COMPLEMENTAR:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1®- Esta Lei Complementar estabelece norm as gerais sobre 
a  fiscalização do Município, organizada sob a  form a de Sistem a de Controle 
Interno M unicipal, especialmente nos termos do artigo 31 d a  Constituição 
Federal, artigo 59 da Lei Com plementar n ° 101/2000 e Com unicado SD G  n° 
32/2012 do TCESP e tom ará por base a  escrituração e dem onstrações contábeis, 
os relatórios de execução e acom panham ento de projetos e de atividades e outros 
procedim entos e instrum entos estabelecidos pela legislação em vigor ou órgãos 
de controle interno e externo.

Art. 2®- Para os fins desta lei, considera-se:

a) Controle Interno: conjunto de recursos, métodos e processos adotados pela  
própria gerência do setor público, com a  finalidade de com provar fatos, 
im pedir erros, fraudes e a  ineficiência;

b ) Sistem a de Controle Interno: conjunto de unidades técnicas, articuladas a  
partir de um a unidade central de coordenação, orientadas para  o 
desem penho das atribuições de controle interno;

c) Auditoria: m inucioso exame total, parcial ou pontual dos atos
adm inistrativos e fatos contábeis, com a  finalidade de identificar se as 
operações foram  realizadas de m aneira apropriada e registradas de acordo 
com as orientações e norm as legais e se dará de acordo com as norm as e 
procedimentos de Auditoria.

CAPÍTULO II
DA FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E SUA ABRANGÊNCIA
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A rt. 3®- A  fiscalização do Município será exercida pelo Sistem a 
de Controle Interno e abrangerá todos os órgãos do Poder Executivo 
(Adm inistração D ireta e Indireta).

CAPITULO III
DAS FINALIDADES DO SITEMA DE CONTROLE INTERNO

Art. 4® - O Sistem a de Controle Interno do M unicípio, com  
atuação prévia, concomitante e posterior aos atos adm inistrativos, v isa à  
avaliação da ação governam ental e da  gestão fiscal dos adm inistradores 
m unicipais, por intermédio d a  fiscalização contábil, financeira, orçam entária, 
operacional e patrim onial, quanto à  legalidade, legitim idade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renuncia de receitas, e, em especial, tem as seguintes 
atribuições:

I. avaliar, no mínimo por exercício financeiro, o cum prim ento das m etas 
previstas no Plano Plurianual, a  execução dos program as de governo e dos 
orçam entos do Município;

II. viabilizar o atingimento das m etas fiscais, físicas e de resultados dos 
program as de governo, quanto a  eficácia, a  eficiência e a  efetividade d a  gestão 
nos órgãos e nas entidades da Adm inistração Pública M unicipal, bem  como 
da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentária;

III. com provar a  legitim idade dos atos de gestão;
IV. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem  como dos 

direitos e haveres do Município;
V. apoiar o controle externo no exercício de sua m issão institucional;

VI. realizar o controle dos lim ites e das condições para a  inscrição de despesas 
em restos a  pagar;

VII. supervisionar as m edidas adotadas pelo Município para  o retom o da  despesa  
total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário, nos term os dos arts. 
22 e2 3  LC 101/2000;

VIII. acom panhar e/ou tom ar providências indicadas pelo Poder Executivo, 
conforme o disposto no art. 31 d a  LC 101/2000, para  recondução dos 
m ontantes das dívidas consolidada m obiliária aos respectivos lim ites;

IX. efetuar controle da destinação de recursos obtidos com a  alienação de ativos, 
tendo em vista as restrições constitucionais e da  LC 101/2000;

X . cientificar a(s) autoiidade(s) responsável(eis) e ao órgão Central do Sistem a de 
Controle Interno, quando constadas ilegalidade ou irregu larida í^t na' 
Adm inistração Municipal. T;' .. "
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II.

III.

IV.

CAPITULO rv
DA CRIAÇÃO DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO E SUA FINALIDADE

Art. 5° - Fica criada a  UNIDADE DE CONTROLE INTERNO do 
Município - UCIM, integrando a  Unidade Orçam entária do Gabinete do Prefeito 
M unicipal, em nível de assessoram ento, com objetivo de executar as atividades 
de controle m unicipal, alicerçado na realização de auditorias, com  a  finalidade
de:

I. verificar a  regularidade da program ação orçam entária e financeira, 
avaliando o cumprimento das m etas previstas no plano plurianual, a  
execução dos program as de governo e do orçamento do m unicípio, no 
mínimo um a vez por ano;
com provar a  legalidade e avaliar os resultados, quanto à  eficácia, 
eficiência, economicidade e efetividade d a  gestão orçam entária, financeira e 
patrim onial nos órgãos e entidades da adm inistração direta e indireta 
m unicipal, bem  como da  aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado;
exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem  como 
dos direitos e haveres do Município;
apoiar o controle externo no exercício de sua  m issão institucional;

V. exam inar a  escrituração contábü e a  docum entação a  ela correspondente; 
VI. exam inar as fases de execução da  despesa, inclusive verificando a  

regularidade das licitações e contratos, sob os aspectos d a  legalidade, 
legitim idade, economicidade e razoabilidade;

VII. exercer o controle sobre a  execução d a  receita bem  como as  operações de 
crédito, em issão de títulos e verificação dos depósitos de cauções e fianças; 

VIII. exercer o controle sobre os créditos adicionais bem  como a  conta "restos a 
pagar" e "despesas de exercícios anteriores";
acom panhar a  contabilização dos recursos provenientes de celebração de 
convênios e exam inando as despesas correspondentes, n a  form a do inciso 
V  deste artigo;
supervisionar as m edidas adotadas pelos Poderes Executivo e Legislativo 
para o retom o da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos 
termos dos artigos 22 e 23 da Lei n ° 101/2000, caso haja  necessidade; 
realizar o controle dos limites e das condições para  a  inscrição de Restos a  
Pagar, processados ou não;
realizar o controle da  destinação de recursos obtidos com  a  alienação de 
ativos, de acordo com as restrições im postas pela Lei Com plem entar n° 
101/2000;
controlar o alcance do atingimento das m etas fiscais dos resultados 
prim ário e nominal;

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.

PP,V

Praça Monção, 683 -  Tele-fax (14) 3764-9400 -  CEP 18775-000 -  laraà’^'SP



laras -  Mãe D ’À gua - Estado de São Paulo  
CNPJ -  n ° 57.263.949/0001-00

PREFEITURA MUNICIPAL DE lARAS

XIV. acom panhar o atingimento dos índices fixados para  a  educação e a  saúde, 
estabelecidos pelas Em endas Constitucionais n °s 14/1998 e 29/2000, 
respectivamente;

XV. acom panhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo - TCESP, os atos de adm issão de pessoal, a  qualquer 
título, n a  adm inistração direta e indireta m unicipal, incluídas as fundações 
instituídas ou m antidas pelo poder público m unicipal, excetuadas as  
nom eações para  cargo de provimento em com issão e designações para  
função gratificada;

XVI. verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de 
Contas;

XVII. realizar outras atividades de m anutenção e aperfeiçoam ento do sistem a de 
controle interno, inclusive quando d a  edição de leis, regulam entos e 
orientações.

CAPITULO IV
DA INSTITUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E LOTAÇÃO DE SERVIDOR

NA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

Airt. 6® - N a  Estrutura Adm inistrativa UNIDADE DE
CONTROLE INTERNO do Município - UCIM fica criada a  função de confiança 
denom inada de Coordenador da UCIM.

§ 1° - A  designação de servidor para a  função de confiança de 
que trata este artigo caberá unicamente ao Chefe do Poder Executivo M unicipal, 
dentre os servidores de capacitação técnica profissional para o exercício do cargo, 
levando em consideração os recursos hum anos do M unicípio, mediante a  
seguinte ordem  de preferência:

a) ocupar emprego perm anente através de concurso público; e,
b) possuir, obrigatoriamente, nível superior em um a das seguintes áreas: 

Ciências Contábeis; Ciências Jurídicas e Sociais; ou Adm inistração;

§ 2° - Nao poderão ser designados para  o exercício d a  Função 
de quer trata o caput, os servidores que:

a) sejam  contratados por excepcional interesse público;
b) estiverem em estágio probatório;
c) tiverem sofrido penalização adm inistrativa, civil ou penal transitada em  

ju lgado;
d) realizarem  atividade político-partidária; . , ,, ^
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§  3® - Constitui exceção à  regra prevista no parágrafo anterior, 
inciso b , quando necessária a  realização de concurso público para  o 
preenchimento d a  função, a  designação de servidor em  cum prim ento de estágio 
probatório.

Art. 7“ - O servidor nomeado para  o exercício d a  função de 
confiança de que trata o art. 6® acim a fará ju s  à  gratificação de função  
correspondente à  05 (cinco) UFM ’s.

Art. 8® - Para o desem penho de suas atribuições
constitucionais e as previstas nesta Lei, o Coordenador d a  UCIM  poderá emitir 
instruções norm ativas, de observância obrigatória no M unicípio, com  a  finalidade 
de estabelecer a  padronização sobre a  form a de controle interno e esclarecer 
dúvidas sobre procedimentos de controle interno.

Art. 9® - Consütuem -se em garantias do ocupante da  
coordenadoria da  Unidade de Controle Interno e dos servidores que integrarem  a  
Unidade:

a) independência profissional para o desem penho das atividades na  
adm inistração direta e indireta;

b) o acesso a  documentos e banco de dados indispensáveis ao exercício das 
funções de controle interno;

c) a  im possibilidade de destituição da função no últim o ano do m andato do 
Chefe do Poder Executivo.

§ 1® - O agente público que por ação ou om issão, causar 
em baraço, constrangimento ou obstáculo à  atuação do Coordenador d a  UCIM  no 
desem penho de suas funções institucionais, ficará sujeito à  pena de 
responsabilidade adm inistrativa, civil e penal.

§ 2® - Quando a  docum entação ou inform ação prevista n a  
alínea b deste artigo envolver assuntos de caráter sigiloso deverá ser dispensado  
tratamento especial de acordo com o estabelecido em ordem  de serviço pelo Chefe 
do Poder Executivo.

§ 3® - O servidor deverá guardar sigilo sobre dados e 
inform ações pertinentes aos assuntos a  que tiver acesso em decorrência do 
exercício de suas funções, utilizando-os, exclusivamente, para  a  elaboração de 
pareceres e relatórios destinados à  autoridade competente, sob pena de 
responsabilidade adm inistrativa, civil e penal.

p 'r
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A rt. 10 - Compete ao Coordenador da UCIM  a  organização dos 
serviços de controle interno e a  fiscalização do cum prim ento das atribuições do 
Sistem a de Controle Interno previstos no art. 2° desta lei.

§ 1® - Para o cumprimento das atribuições previstas no caput,
o Coordenador;

I. determ inará, quando necessário, a  realização de inspeção ou auditoria sobre 
a  gestão dos recursos públicos m unicipais sob a  responsabilidade de órgãos e 
entidades públicas e privadas;

II. disporá sobre a  necessidade da instauração de serviços seccionais de controle 
interno n a  adm inistração direta e indireta, ficando, todavia, a  designação dos 
servidores a  cargo dos responsáveis pelos respectivos órgãos e entidades;

III. regulam entarã as atividades de controle através de instruções norm ativas, 
inclusive quanto ãs denúncias encam inhadas pelos cidadãos, partidos 
políticos, organização, associação ou sindicato ã  Coordenadoria sobre 
irregularidades ou ilegalidades na Adm inistração M unicipal;

IV. em itirá parecer sobre as contas prestadas ou tom adas por órgãos e entidades 
relativas a  recursos públicos repassados pelo Município;

V. verificará as prestações de contas dos recursos públicos recebidos pelo 
Município;

VI. opinará em prestações ou tom adas de contas, exigidas por força de legislação;
VII. deverá criar condições para o exercício de controle social sobre os program a  

contem plados com recursos oriundos do orçamento do M unicípio;
VIII. concentrará as consultas a  serem  form uladas pelos diversos subsistem as de 

controle do Município;
IX. responsabilizar-se-á pela dissem inação de inform ações técnicas e legislação 

aos subsistem as responsáveis pela elaboração dos serviços;
X. verificará o cumprimento de todos os índices exigidos pela LC 101/2000, 

como, gastos com educação, pessoal, saúde e outros;
XI. realização de treinam entos aos servidores de departam entos e seccionais 

integrantes do Sistem a de Controle Interno.

§ 2° - O Relatório de Gestão Fiscal, do Chefe do Poder 
Executivo, e o Relatório Resumido da Execução Orçam entária, am bos previstos, 
respectivamente, nos arts. 52 e 54 da LC 101/2000, além  do Contabilista e do 
Responsável pela adm inistração financeira, será assinado pelo Coordenador da  
UCIM .

A rt. 1 1 - 0  Coordenador da UCIM  cientificará o Chefe do Poder 
Executivo, mensalmente, sobre o resultado das suas respectivas atividades, 
devendo conter, no mínimo: -
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I. as inform ações sobre a  situação físico-financeira dos projetos e das atividades 
constantes do orçamento do Município;

II. apurar os atos ou fatos suspeitos de ilegais ou de irregulares, praticam ente 
por agentes públicos ou privados, na  utilização de recursos públicos 
m unicipais;

III. avaliar o desem penho das entidades d a  adm inistração indireta do Município.

§ 1® - Constatada irregularidade ou ilegalidade deverã o 
Coordenador da UCIM  cientificar a  autoridade responsável para  a  tom ada de 
providencias, devendo, sempre, proporcionar a  oportunidade de esclarecim entos 
sobre os fatos levantados.

§ 2® - Não havendo a  regularização relativa à  irregularidade ou 
ilegalidade, ou não sendo os esclarecim entos apresentados como superfície para  
elim iná-las, o fato será docum entado e levado a  conhecimento do Prefeito 
M unicipal e arquivado, ficando à  disposição do Tribunal de Contas do Estado.

§ 3® - Em caso de não tom ada de providências pelo Prefeito 
M unicipal para  a  regularização da situação apontada, o Coordenador d a  UCIM  
com unicará o fato ao Tribunal de Contas do Estado sob pena de responsabilidade  
solitária.

Art. 12 -  A  tom ada de contas dos adm inistradores e 
responsáveis por bens e direitos do Município e a  prestação de contas do Chefe 
do Poder Executivo será organizada pelo Coordenador d a  UCIM .

Parágrafo Único -  Constará da tom ada e prestação de contas 
de que trata este artigo, relatório resum ido do Coordenador d a  UCIM  sobre as  
contas tom adas ou prestadas.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 1 3 - 0  Poder Executivo estabelecerá, em regulam ento, a  
form a pela qual qualquer cidadão, sindicato ou associação, poderá ser inform ado 
sobre os dados oficiais do Município relativos à  execução do orçamento.

obrigatoriamente:
Art. 14 - A  Chefia do Sistem a de Controle Interno participará.
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I. dos processos de expansão da informatização do M unicípio, com vistas a  
proceder à  otimização dos serviços prestados pelos subsistem as de controle 
interno;

II. da im plantação do gerenciamento pela gestão d a  qualidade total do 
Município.

Art. 15 - Nos termos da legislação, poderão ser contratados 
especialistas para  atender às exigências de trabalho técnico que, para  esse fim, 
serão estabelecidos em regulam ento.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor n a  data de su a  publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se e Publique-se.

Pref. M un. de laras, 18 de dezembro de 2013.

ouza
Prefeito Mbnicipal
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